
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 494.407 - SP (2019/0048715-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEXANDRE CEZAR DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.343/06 não foi aplicada em razão da dedicação do paciente 
a atividades criminosas. A desconstituição dessa conclusão demanda o 
reexame minucioso de todo o conjunto fático-probatório, inviável na via 
eleita.

2. O STF, no julgamento do HC n. 111.840/ES, declarou a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados. Assim, o regime prisional deverá ser fixado em 
obediência ao que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do Código 
Penal – CP.

In casu, a quantidade e a natureza da droga apreendida – 
52 porções de cocaína – justificam a fixação do regime prisional mais 
gravoso.  Precedentes.

 3.  Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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